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			“Vida em Sintropia navega entre o passado e o futuro, o Brasil e o mundo, a razão e a emoção, a ciência  e o amor. Melhor ainda é saber que Dayana e Felipe escrevem o que pensam e agem como escrevem e,  ao fazê-lo, renovam nossa fé na vida.” 


			Dr. Fabio Scarano, ecólogo


			“A arte da comunicação encontrou interlocutores singelos dos fundamentos da sustentabilidade  na prática milenar da agricultura. A obra  Vida em Sintropia, de Dayana Andrade e Felipe Pasini, é interdisciplinar, assim como são as questões  mais importantes e urgentes da Terra.  Com argumento, propriedade e poesia ecológica, os autores revelam a razão para promover a vida em todas as formas pelas quais ela se manifesta  e potencializa energia.” 


			Dra. Ana Petry, ecóloga
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			Prefácio 


			Este livro nos leva para dentro do laboratório do casal Dayana Andrade e Felipe Pasini, que, há uma década e meia, documentam os meus trabalhos. Documentam, estudam e testam, também de mãos próprias, produzindo comida para si e, com outros, conseguem transmitir a matéria e entusiasmar tanto profissionais quanto leigos.


			Com o mestrado dele e o doutorado dela, ambos avaliados com excelência, ajudaram a dar entrada dos meus conceitos no mundo científico. Paralelo a isso, levaram e levam a mensagem para o mundo mediante filmes e na consultoria ambiental de telenovelas de grande impacto cultural, como Velho Chico e Pantanal da TV Globo.


			De fato, são parceiros no caminho de busca por uma forma de fazer agricultura que a transforme, de estigma de degradação de solos e dos ecossistemas, em um vetor benéfico tanto para a humanidade quanto para os submetidos às nossas interações (plantas, animais e todos os ecossistemas).


			Fica o meu grande agradecimento aos autores por terem se aventurado a abarcar e investir com todos os seus esforços na nossa busca por um caminho de volta ao paraíso.


			Ernst Götsch


		




		

			Introdução 


			Procuramos compartilhar neste livro tudo o que aprendemos com Ernst Götsch sobre a Agricultura Sintrópica e toda a reflexão que dela derivou. Falaremos de técnica, de filosofia e de casos reais. Trataremos de diálogos possíveis e de novas fronteiras cognitivas a serem experimentadas. Dentre reconhecimentos e estranhamentos, imaginamos que cada leitor vai encontrar uma forma pessoal para acessar essas ideias. As relações que cada um vai fazer entre a Agricultura Sintrópica e seus próprios repertórios serão imensamente diversas. A maneira pela qual a mensagem será recebida, naturalmente, foge ao nosso controle. Porém, o fato de que as ideias aqui expressas se manifestam mate­rialmente no campo nos conforta, pois, em meio a plantios e colheitas, pessoas com os mais variados percursos de vida, com diferentes bagagens de estudos, crenças e expectativas se encontram plantando comida e regenerando ecossistemas. Toda a discussão proposta neste livro só é possível porque há pessoas fazendo isso, por diferentes caminhos e de diferentes maneiras. Todas investindo suas vidas e seus talentos na busca por soluções para os desafios do nosso tempo. Seja da base para o topo, como fazem os movimentos populares, seja de cima para baixo, com articulações políticas e incentivos, ou ainda transversalmente, com a miríade de movimentos de transição que existem ao redor de todo o mundo. Contrariando a expectativa do status quo, movimentos de transformação sempre existiram. Este livro não tem a pretensão de trazer respostas definitivas. Mas tem a ousadia de fazer o convite para que nos engajemos em vidas em sintropia.


		




		

			PARTE 1


			Sobre respeitar a natureza 


		




		

			O que a natureza quer ser 


			Um dos lugares-comuns do universo ambientalista e das agriculturas identificadas como sustentáveis e regenerativas é dizer que precisamos adotar práticas que “respeitem a natureza”. Essa afirmação, aparentemente trivial, pressupõe que sabemos o que é a natureza, o que ela quer ser e, por consequência, o que devemos fazer (ou deixar de fazer) para respeitá-la. Investigar o que está por trás dessa nossa insuspeita virtude é a primeira reflexão que propomos com este livro.


			Respeitar significa ter em grande consideração e estar de acordo, seguindo a mesma orientação. Por isso, importa questionar qual seria essa orientação. Vale a pena saber o que, afinal, a natureza “quer ser”. Não para lhe atribuir vontade ou desígnio, mas sim para checarmos se estamos observando genuína e atentamente qual é a tendência de cada ambiente natural com o qual interagimos. Só assim é possível se falar em respeito.


			Estudando o discurso e a prática de Ernst Götsch, o criador da Agricultura Sintrópica, percebemos que é a essa questão que ele se refere quando afirma que “busca cocriar agroecossistemas parecidos em sua forma e em suas dinâmicas com os ecos­siste­mas naturais e originais de cada lugar onde faz uma intervenção”. A princípio, isso parece remeter a uma simples postura conservacionista. Mas, para entender o que está no centro dessa abordagem, devemos dedicar algum tempo para investigar mais a fundo o que significa para Götsch forma, dinâmica e ecossistemas naturais, para depois ainda entender o que isso tudo tem a ver com agricultura. Muito mais que uma lista de espécies a proteger, a proposta de Ernst vincula sua intervenção ao conhecimento das regras de funcionamento originais de cada ambiente.


			Estivemos com Ernst pela primeira vez em 2006. Diante da área que seria cultivada em um curso na região serrana do Rio de Janeiro, ele disse: “Não estamos no mar, não estamos no deserto, não estamos nos polos. Estamos em uma floresta. Então nosso plantio precisa funcionar como uma floresta”. Nos dias seguintes, plantamos verduras, grãos, raízes, acompanhados de todo tipo de árvores. Bem diferente do que estávamos acostumados, o cultivo era feito em uma densidade quase incompreensível. Nos mesmos 20 cm² de solo depositamos sementes e mudas de rúcula, alface, feijão, abóbora, inhame, tomate, milho e também jaca, banana, café, guapuruvu, jabuticaba, cítricos, manga, palmeira juçara, ingá, abacate, cedro, jequitibá. Ao redor, ainda plantamos duas estacas de mandioca. Aquilo parecia um contrassenso. Nosso entendimento sobre natureza e agricultura nos dizia que haveria um conflito por espaço, luz, água e nutrientes. Será?


			Naquele tempo, o trabalho do Ernst era conhecido como Agrofloresta Sucessional, portanto, como o nome sugere, o que justificava tamanha aglomeração é que as plantas selecionadas cresceriam em velocidades distintas. Cada uma delas pertence a um passo na sucessão natural. Naquele cultivo havia espécies de todos esses passos: desde a rúcula, que tem um ciclo de 20 a 30 dias e cresce muito rápido; verduras, legumes e raízes que vivem até 3 anos; árvores frutíferas, que vivem entre 5 e 100 anos; até um altíssimo jequitibá, que cresce lentamente e pode viver por séculos. E mais: dentro de cada etapa sucessional eram previstos consórcios de plantas, pois umas têm alturas e necessidades de luz diferentes das outras. Por exemplo, o milho, a abóbora, o tomate e o inhame são do mesmo consórcio (produzem a partir de 4 a 6 meses em média), mas cada planta ocupa um “andar” ou estrato vertical distinto. Entre a abóbora que se espalha próxima ao solo até o milho que se estica para o alto, ainda há espaço para acomodar o inhame e o tomate. Por isso, podiam crescer juntos. Da mesma forma, o café, a banana e o cajá também coexistiriam futuramente uns sobre os outros, abrindo suas copas em andares distintos. Estávamos diante de uma agricultura que se propunha a montar um quebra-cabeça de plantas no tempo e no espaço, simulando a dinâmica de uma floresta, onde plantas naturalmente se distribuem em estratos ao longo da sucessão ecológica.


			Ainda que nosso plantio não fosse exclusivo de espécies nativas, o que mais importava, segundo o Ernst, era mimetizar a forma como o conjunto da vida organizava e processava sua biomassa naquele ambiente. Estávamos no bioma Mata Atlântica, em uma região onde há poucos séculos existia uma floresta tropical. Portanto, para que nosso “respeito à natureza” fosse mais que uma crença para o conforto pessoal, nosso cultivo também deveria se comportar tal como aquela floresta. Caso o pasto degradado, no qual realizávamos a atividade, ficasse abandonado e livre da ação de animais domesticados por mais tempo, ainda que sem nossa intervenção, cedo ou tarde a floresta reapareceria do mesmo jeito. Primeiro cresceriam ervas e arbustos que chamamos de espontâneos. Com o tempo, sementes de árvores e palmeiras seriam trazidas pelo vento, por pássaros, pequenos roedores e morcegos. Depois chegariam mamíferos maiores com seus frutos e castanhas. E assim, ciclo após ciclo de comunidades de plantas e animais, a floresta reocuparia o espaço. Ali, a natureza “quer ser” floresta. Trata-se de um impulso, uma tendência inevitável do lugar. Por isso, se nossa área recém-cultivada contasse apenas com canteiros de grãos e vegetais de ciclo curto — nativos ou não, orgânicos ou não —, iniciaríamos um cabo de guerra com o ambiente. A cada remoção de ervas espontâneas, a cada retrabalho de solo para repetir os cultivos, estaríamos contrariando, retendo, impedindo que a natureza se expressasse tal como ela gostaria, ou seja, tal qual sua intrínseca tendência.


			Ao longo dos anos seguintes, vimos essa mesma premissa defendida por Ernst ser aplicada a outros ecossistemas menos óbvios, como as zonas de clima semiárido, pradarias, regiões savanizadas e até desertos. Ernst insistia que, não fosse a intervenção humana, esses lugares também seriam ocupados por uma vegetação diversa e estratificada que inclui árvores — ou, mais precisamente, espécies perenes lenhosas. Na Mata Atlântica é relativamente fácil chegar a essa conclusão. Nem tanto pelo pouco que restou de sua vegetação original, mas porque se trata de um bioma com um histórico de exploração intensa mais recente se comparado a outras partes do mundo. Apesar da degradação crescente dos últimos cinco séculos, partes da Mata Atlântica ainda possuem condições de umidade, solo e, mesmo que parcialmente, matrizes genéticas que permitem a uma área abandonada recuperar sua arquitetura original. Ainda que sob crescente ameaça, essa resiliência está presente em locais onde o pacote civilizatório de exploração colonial demorou a chegar. Mais difícil, no entanto, é identificar “o que a natureza quer ser” em regiões que convivem com alterações provocadas por sociedades agropastoris há milhares de anos, a ponto de não haver registros históricos ou memórias de sua versão original. Felizmente, a ciência evoluiu bastante nas últimas décadas. Cruzamentos de dados de satélite com achados arqueológicos nos revelam como muitos ambientes se expressavam antes de serem descaracterizados por nossos antepassados pastores e agricultores. Para encontrar essas pistas, os pouco mais de 4 mil anos que separaram o fim do último período glacial e o início da intensificação dos impactos humanos negativos nos ecossistemas, ou seja, entre 12 e 8 mil anos atrás, são nossa janela de tempo mais confiável.


			Há 12 mil anos, o planeta despediu-se da última glaciação para entrar em uma fase de estabilidade climática que dura até hoje1. Com o aquecimento e o degelo, o nível do mar subiu, em média, 120 metros. Assim, a água que escoa dos continentes passou a ficar mais represada nas bacias hidrográficas, rios expandiram suas áreas alagáveis, lagos aumentaram de volume e, com a elevação da temperatura, mais vapor de água e CO2 concentraram-se na atmosfera. As árvores e os animais adaptados a essas condições puderam deixar seus refúgios e lentamente alastraram-se pelas tundras, estepes e savanas geladas, ocupando praticamente todos os continentes. Não foi a primeira vez que isso aconteceu. Apenas no último milhão de anos a Terra passou por períodos glaciais e interglaciais (entre glaciações) a cada 100 mil anos, em média, sempre alternando sua vegetação em resposta ao câmbio de condições. Nas etapas mais frias, o clima ficava seco, boa parte do hemisfério norte congelava e havia muitas áreas abertas e desérticas. Nas fases mais quentes e úmidas, grandes mosaicos florestais dominavam o globo. Em nosso atual período interglacial não foi diferente. Florestas densas se espalharam por todos os continentes tão logo o clima aqueceu, tendo atingido seu ponto máximo de ocupação entre 8.200 e 6.000 anos atrás2. Acontece que, desde então, essa tendência foi interrompida. Não mais em resposta a um inevitável fenômeno climático, mas por uma inédita e intensa influência humana.


			Com a exceção dos povos que, apoiados em cosmologias específicas, estabeleceram relações circunstancialmente equilibradas com a floresta (falaremos mais sobre isso no item “A lição do pousio” e na Parte 4), a ação das sociedades agrícolas de cuja linhagem descende a sociedade moderna na qual hoje vivemos resultou na diminuição progressiva da cobertura florestal. O estabelecimento de um estilo de vida baseado na agricultura e no pastoreio inaugurava uma trajetória que invariavelmente avançava sobre as florestas, com técnicas de uso de fogo e abertura de clareiras. Portanto, interessa-nos investigar como eram compostos os ecossistemas antes dessa intensificação dos impactos humanos.


			Após o fim da última glaciação, estudos apontam que as florestas que se formaram no sul da Europa e norte da África contavam com carvalhos caducifólios (Quercus spp.), freixos (Fraxinus spp.), terebintos (Pistacia terebinthus L.), tramazeiras (Sorbus aucuparia L.) e os grandes ulmeiros (Ulmus spp.). Com a chegada das tribos de pastores, entre 7.000 e 7.700 anos atrás, a paisagem foi drasticamente alterada. Por onde passavam, esses grupos queimavam árvores para favorecer pastos, o que aos poucos levou à redução de boa parte da cobertura florestal original. Além de erosão de solos, essa interação intensificou as secas de verão e favoreceu o estabelecimento de árvores menos exigentes, adaptadas à aridez, como a azinheira (Quercus ilex L.), medronheiro (Arbutus unedo L.) e o aderno (Phillyrea latifolia L.). Os matagais mediterrânicos — formações majoritariamente arbustivas e hoje percebidas como prístinas — também são consequências desse desmatamento e estão associados à ação destrutiva de humanos de milênios atrás3.


			Naturalizamos a versão alterada de muitas paisagens do mundo, classificando-as como nativas. As florestas originais que se formaram na bacia do Mediterrâneo já não existem na memória humana4. Desde que os primeiros pastores entraram na península Ibérica de mãos dadas com o fogo, com animais domesticados e sementes de grãos, ainda iriam se passar 6 mil anos até a chegada dos fenícios, 7 mil até os romanos5,6. Nessa escala de tempo, a ocupação moura no século VII ou a Reconquista Cristã no século XV soam como eventos recentes. Ainda que cada povo carregasse seus costumes, idiomas e religiões, todos compartilhavam uma mentalidade comum, forjada pela agricultura de grãos e pelo pastoreio — práticas essencialmente associadas à derrubada e queima de florestas, e a um apetite sem fim por  novos territórios.


			Mesmo desertos que julgamos naturais, hoje sabemos, devem sua atual condição também à ação de nossos antepassados. Por mais que seja difícil acreditar, o lugar no qual hoje se encontra o maior deserto do mundo também virou floresta após a última glaciação. É senso comum a crença de que a desertificação do Saara, que aconteceu entre 8.000 e 4.500 anos atrás, tenha sido consequência de uma mudança habitual da órbita da Terra (precessão) que desencadeou uma série de eventos climáticos, e que deu fim ao chamado Período Úmido Africano. No entanto, estudos recentes desconfiam que o fenômeno astronômico sozinho seria insuficiente para provocar uma mudança tão drástica em uma região tão vasta e diversa. Assim, sugerem novos cenários que incluem o impacto das atividades humanas no norte do continente7. A ocupação do Saara se intensificou a partir de 11.000 anos atrás e chegou ao seu máximo há 7.500 anos, quando os hábitos de caça e coleta foram substituídos por uma economia baseada na pecuária. Vários sítios arqueológicos descobertos na região apresentam uma correlação inquestionável entre a diminuição de pólen arbóreo e o aumento gradual de pólen de plantas domesticadas junto a vestígios de criação animal8. Esse conjunto de evidências sugere que o impacto humano naquela paisagem é mais antigo do que se pensava. Em contraste à visão ortodoxa de que nossa espécie foi mera espectadora (e vítima) da desertificação, o corte e a queima da vegetação original em virtude da expansão do pastoreio e de técnicas agrícolas teriam acelerado o fim do Período Úmido Africano.


			As árvores também faziam parte da paisagem atualmente identificada como um dos maiores ecossistemas pastoris do mundo. Escavações no planalto tibetano9,10 demonstram que, pouco depois do aquecimento da Terra, arbustos concentraram-se nas margens dos rios. Em seguida, coníferas e bétulas começaram a se espalhar. Há 8.300 anos, parte do platô se transformou em um mosaico de fragmentos de florestas e áreas de estepe com árvores. No entanto, a partir de 7.200 anos atrás, os primeiros grupos de pastores nômades começaram a criar trilhas na região e, entre 5.900 e 2.750 anos atrás, sua influência contribuiu para que o ambiente se transformasse em pastagens de Kobresia pygmaea, um tipo de junco perene de pequeno porte. Desde a intensificação do pastoreio e criação de rotas modernas de migração nômade, há 2.200 anos, a Kobresia tem sido aos poucos substituída por ervas anuais. A Kobresia é atualmente percebida como símbolo de uma paisagem nativa ameaçada e que inspira muitos esforços para sua preservação. Poucos se dão conta, no entanto, que a extensão de sua ocupação já foi consequência da alteração das paisagens originais. Tal como grande parte do planeta, o platô tibetano pode ser considerado uma paisagem cultural, moldada pela atividade humana, e que afetou a dinâmica do clima de monções da região. Ainda que tenha demorado alguns milênios, a influência dos seres humanos transformou um ecossistema diverso e complexo em pastagens de uma planta perene, e agora, em mais um passo no sentido da degradação, dá lugar às ervas anuais.


			O caso da Kobresia tibetana incita uma questão socioecológica controversa. Até que ponto as interações humanas mediadas pelo fogo e pelo manejo de espécies domesticadas deveriam ser consideradas parte das dinâmicas ecossistêmicas? Quais seriam os indicadores que atestariam uma interação positiva, negativa ou equilibrada? Essa discussão se aplica a muitos outros ecossistemas no mundo.


			No Brasil, há o acalorado debate sobre a interferência do fogo na paisagem do Cerrado. Parte das pesquisas se debruça sobre as manifestações ecológicas pós-incêndio, destacando o papel do fogo na floração, quebra de dormência de sementes, sincronização da frutificação e evoluções morfológicas adaptativas. Outras pesquisas fazem um monitoramento detalhado para investigar a proporção dos casos de fogo de origem natural e qual seria a influência dos incêndios antropogênicos, ou seja, de origem humana11,12,13.


			No Brasil não há vulcões ativos, portanto, fogo de origem natural sempre é decorrente de raios. A temporada de raios é também a temporada das grandes tempestades. No período úmido a vegetação verde está naturalmente menos propensa a pegar fogo, de modo que um eventual incêndio provocado por raios e seguido de chuvas tende a ser extinto antes de tomar grandes proporções. O fogo de origem humana, por outro lado, ocorre majoritariamente durante a estiagem, quando há maior concentração de vegetação seca, com alta inflamabilidade e alta combustibilidade — ou seja, um material que, além de pegar fogo com facilidade, também tem grande capacidade de sustentar esse fogo por muito tempo e, portanto, tende a se alastrar por grandes extensões. Outra diferença é que incêndios antrópicos costumam acontecer várias vezes em uma mesma área, enquanto o fogo causado por raios tem uma distribuição espaçotemporal que diminui as reincidências.


			A vegetação do Cerrado apresenta uma variação que vai desde o campo limpo, com predominância de prado, passando pelo campo sujo, com formações de savana e maior densidade de árvores, até chegar ao cerradão, caracterizado por dossel contínuo, sub-bosque formado por pequenos arbustos, ervas e com poucas gramíneas14. Para justificar essa variedade de fisionomias, concorrem explicações baseadas na grande extensão do bioma, nas diferentes profundidades do solo, nas peculiaridades topográficas, mas também não se descarta o papel das interferências humanas tais como queima, corte seletivo e pastoreio15,16. O naturalista Peter Lund, que viveu no Brasil no início do século XIX, observava já em 1837 que as queimadas transformavam o cerradão em cerrados e campos limpos17.


			Outro exemplo intrigante é o dos Pampas gaúchos, bioma caracterizado como não florestal, dominado por vegetação campestre. Não existem dúvidas de que herbáceas e gramíneas de fato dominaram a região por milênios quando o clima era mais seco. Estudos de pólen confirmam que entre 42.840 e 11.500 AP18 a região de Cambará do Sul, por exemplo, era dominada por pastagens e praticamente não havia árvores. No entanto, a umidade e a pluviosidade se intensificaram com o passar do tempo, o que levou a um lento aumento da incidência de florestas de araucária ao longo de pequenos córregos, entre 11.500 e 4.320 AP. Em 1.100 AP já havia uma rede de florestas de galeria bem estabelecida. Mas não para por aí: entre 1.100 e 430 AP, foi registrada na área estudada uma forte expansão dessas florestas de araucária (sobretudo de A. angustifolia e M. scabrella) sobre a vegetação campestre19.


			No decorrer do mesmo período, o rastreamento dos vestígios de carvão, feito pelos mesmos pesquisadores, indicou a seguinte variação: incêndios eram muito raros na região entre 42.840 e 11.500 AP. O uso do fogo tornou-se mais frequente a partir de 7.400 AP com a ocupação de povos ameríndios. Em 1.100 AP, os vestígios de incêndios diminuíram nas zonas que se tornaram mais úmidas em virtude da expansão da floresta. No entanto, nas áreas ainda ocupadas por vegetação campestre, os incêndios continuaram frequentes. Mais tarde, com a colonização, foram introduzidos o gado e as plantas exóticas como o Pinus. Entre 1920 e 1935 inicia-se o corte e a diminuição de araucárias. De 1940 até os anos 2000, foi registrada uma redução drástica de pólen de A. angustifolia — de 41% para 2%. Ou seja, a floresta de araucária não apenas foi impedida de expandir, como agora regride em decorrência do desmatamento.


			A pergunta que emerge, portanto, é: se a predominância de parte das pastagens dos Pampas for uma consequência das atividades humanas, como deveriam ser conduzidos os esforços de preservação e reflorestamento da região? Tendo em vista que a floresta de araucária expandia, possivelmente trazendo ainda mais umidade, como devemos proceder sabendo que sua difusão foi interrompida por dinâmicas humanas (econômicas e sociais) ao longo do tempo? A questão, como sempre, é polêmica e divide opiniões.


			Infelizmente, não é possível saber como seriam atualmente o Cerrado e os Pampas caso nunca tivessem sido expostos ao fogo, ao pastoreio e ao desmatamento provocados por seres humanos. Por isso o tema gera tanto debate. Diante da incerteza, não podemos também descartar a hipótese de que o avanço das florestas sobre os campos em virtude da mudança para um clima mais úmido foi interrompido, contribuindo para a manutenção de uma vegetação característica de clima mais seco.


			Desde o início da agricultura e pastoreio até o presente, estima-se que, no mundo, impressionantes 100.000.000 km² de florestas foram perdidos pelas mãos humanas20. Trata-se de uma ferida gigantesca e persistente na pele do planeta. Atualmente, florestas cobrem apenas 31% dos continentes. Das que restaram, pouco mais de um terço é considerada floresta primária21, ou seja, por volta de 10% do total. Em sua maior parte, o que conhecemos é uma versão desfigurada, fragmentada e disfuncional, se comparada ao potencial de uma regeneração integral.


			O cientista Antonio Donato Nobre costuma explicar a resiliência dos ecossistemas com uma analogia bastante didática: o fígado humano é o órgão que mais sofre com o alcoolismo, ainda que tenha uma capacidade excepcional de se regenerar. Cada bebedeira abre uma ferida, deixa uma cicatriz, mas ainda assim esse órgão consegue se recuperar e se manter funcional. O fígado aguenta centenas, até milhares de bebedeiras, mas chega a um ponto em que a intensidade das feridas e a quantidade de cicatrizes resultam em uma cirrose que, inescapavelmente, leva o corpo ao colapso. Muitos dos nossos ecossistemas já passaram desse ponto, enquanto outros estão a caminho.


			Todos os organismos vivos possuem seus mecanismos de regeneração que independem de suas vontades. Existe uma integridade física e funcional para a qual tentam retornar quando passam por algum trauma. Um corte em nossa pele ativa o sistema nervoso autônomo e dá início a uma cadeia de eventos bioquímicos que estancam o sangramento e criam uma nova pele no lugar, sem que precisemos deliberar sobre isso. Nosso corpo tem as “instruções” de como reparar o dano para trazê-lo de volta à sua faixa ideal de funcionamento. Se ampliarmos essa lógica para os ecossistemas, eles também possuem suas instruções e faixas ideais de funcionamento para as quais tentam retornar diante de algum distúrbio. Para Viktor Schauberger (1885-1958), cuja vida e obra inspiram o discurso de Ernst Götsch, as formas e processos presentes na biosfera indicam a faixa ideal de ressonância que responde ao fluxo de energia que atravessa o planeta ininterruptamente. Schauberger chamou o ótimo desse funcionamento de estado de indiferença dinâmica22. Nesse estado, o planeta como sistema vivo expressaria sua melhor performance, sempre buscando se afastar de situações que desestabilizem essa condição.


			Ainda estamos em um período interglacial. Se pararmos de provocar feridas no tecido da vida, o planeta será novamente ocupado por grandes mosaicos de vegetações biodiversas que incluem perenes lenhosas. Essa é a integridade funcional e atual expressão do comportamento coletivo da vida. Em alguns lugares a reabilitação é rápida. Chernobyl só precisou de poucas décadas de abandono após o acidente radioativo para transformar-se em uma das florestas mais biodiversas da Europa. Nos trópicos úmidos, a potência dessa tendência é percebida até em áreas urbanas. Se uma praça, uma quadra de esportes ao ar livre ou uma calçada são deixadas sem manutenção, em pouco tempo a floresta reclama seu território, força sua passagem em meio ao concreto. Onde a degradação é muito severa e antiga, como no Oriente Médio e em toda a bacia do Mediterrâneo, a regeneração pode levar centenas ou até milhares de anos. Para humanos, é muito tempo. Para a Terra, é menos que um piscar de olhos.


			Apesar de nosso engajamento em provocar feridas na pele do planeta nos últimos 10 mil anos, os ambientes naturais mantêm latente sua tendência de se recompor. Essa ânsia contida é um princípio natural e inviolável, independe de nossas leis, culturas, moralidades e religiões. Até aqui, tentamos trazer exemplos que corroboram a hipótese de que mosaicos florestais começaram a expandir sobre os ambientes limpos e secos após a última glaciação, trazendo consigo umidade para os continentes (falaremos mais sobre isso na p.120, em “Adubação e irrigação”). Portanto, se sua sincera intenção é respeitar a natureza, sua agricultura não pode ignorar “o que a natureza quer ser”.


			Fábrica de desertos 


			Ernst Götsch se alinha com a hipótese de que o ser humano perdeu o habitat ao qual estava acostumado após o aquecimento do clima, há 12 mil anos. Para ele, alguns grupos não se adaptaram às florestas que avançaram sobre áreas abertas. Por isso, esforçaram-se para afastá-las e contê-las, no intuito de recriar as estepes com as quais conviveram por milhares de anos. A versão mais moderna do ser humano (Homo sapiens sapiens) entrou na Europa no meio do último período glacial, há aproximadamente 48 mil anos. Graças às suas habilidades coletivas, prosperou em um ambiente frio, seco e com poucas árvores. Nesse tempo ainda não havia agricultura, tampouco a criação de animais. Éramos essencialmente caçadores e coletores e vivíamos em grupos nômades. Diferentemente do que se imagina, a vida não era ruim. Em geral, caçadores e coletores precisavam de menos horas de “trabalho” para suprir suas necessidades se comparados aos futuros agricultores. Sua dieta também era melhor e mais variada. Existem muitas teorias — e pouco consenso — sobre os motivos que nos levaram a abandonar esse modo de vida para adotar o pacote tecnológico do Neolítico, que incluía a agricultura (sobretudo de grãos), criação de animais e urbanização. Seja como for, essa foi uma das mudanças mais drásticas que nossa espécie vivenciou, sem saber que aquilo também nos condenaria a um aflitivo conflito de interesses com a natureza. De um lado, nossos antepassados recém-iniciados na agricultura e no pastoreio. Do outro, um planeta que tentava virar floresta.


			Para ilustrar essa cisão, Ernst Götsch costuma recorrer a duas parábolas. Uma delas se baseia no mito grego de Cronos, descrito por Esopo nos diálogos de Platão (por volta de 600 a.C.). Em sua interpretação, Ernst conta que o deus Cronos instruiu os seres humanos a ocupar o planeta e a buscar a felicidade. Havia uma única regra: as leis que regiam o macro-organismo, do qual faziam parte, eram dadas e não poderiam ser violadas. Nem a eles, deuses do Olimpo, era permitido alterar ou desobedecer essas leis. Após algum tempo, os seres humanos conspiraram: “e se fizéssemos nossas próprias leis? Seríamos mais poderosos que os deuses do Olimpo?”. Ao tomar conhecimento da desobediência, Cronos desceu à Terra disposto a aniquilar aquela insolente espécie. Instantes antes, mudou de ideia. Em vez da morte instantânea, golpeou os seres humanos com seu machado, rachando-os ao meio e condenando-os a viver o resto de seus dias em uma agonizante busca por suas metades amputadas. A partir dali ficamos à deriva, incompletos, desconectados das leis universais.


			A segunda parábola é a expulsão do paraíso descrita na Bíblia. Na leitura proposta por Ernst, essa passagem diz respeito a uma lição ecológica, na qual o ato de “comer o fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal” simboliza a arrogância humana em ousar descumprir leis naturais. Deus, nessa parábola, fez crescer todo tipo de fruta boa no Jardim do Éden. Ao provar a única proibida, Adão e Eva condenariam a espécie humana à morte. Não era facultado à nossa espécie acessar o poder de criação. Ernst compara que, antes desse rompimento, os seres humanos “recebiam por estar”, ou seja, sua simples existência na Terra lhes garantia tudo de que precisavam para viver bem, desde que respeitassem as leis divinas — entendidas, nesta interpretação, como as leis naturais. Ao desobedecê-las, os humanos não mais seriam acolhidos por uma natureza provedora, mas estariam fadados a lutar por sua sobrevivência. Desta vez, por meio do “suor de seu rosto” (Gênesis 3:19).


			Ambos os casos simbolizam, na visão de Ernst, a angústia de uma espécie que se excluiu das regras de funcionamento do planeta, divorciou-se da natureza, e que agora se sente perdida em uma eterna busca por sentido. A partir dali, perdemos nosso privilégio de “receber por estar” e fomos sentenciados a lavrar a terra para sobreviver. Nessa lógica, a agricultura é o instrumento que nos permitiu burlar tais leis. Foi ela que nos iludiu com a pretensão de que podíamos moldar o mundo ao nosso gosto, segundo nossas próprias regras.


			Não por acaso, os estudos sobre o surgimento da agricultura reconhecem uma correlação direta entre o início dessa atividade produtiva e diversas mudanças de ordem ecológica, social, econômica, cultural e tecnológica23. Registros arqueológicos dos principais centros de origem da agricultura revelam uma ocorrência repentina de padrões e práticas religiosas cada vez mais transcendentais, em substituição à reverência a animais ou fenômenos naturais. Os pesquisadores Christopher Isset e Stephen Miller destacam que “a agricultura levou a uma separação e desconfiança da natureza e levou seus praticantes a imaginar cultos ancestrais e deuses no céu”24.


			Importa ressaltar que as agriculturas a que nos referimos são aquelas que irradiaram dos centros de origem classificados por Mazoyer e Roudart25. Não se encaixam nessa classificação os modelos desenvolvidos por muitas comunidades indígenas e tradicionais que faziam (e ainda fazem) culturas e criações que não afetam a estabilidade dos ecossistemas onde se inserem. Outras cosmologias estabeleceram outros contratos de relação com a natureza. Esses grupos, apesar das pressões e violências sofridas sistematicamente há séculos, ainda hoje mantêm nas áreas que cuidam a maior parte da biodiversidade presente no planeta. Essa dívida com os ecossistemas, cuja história procuramos aqui reconstruir, não se refere a essas populações.


			Ainda que pareça um fenômeno atual, o desrespeito aos limites de ecossistemas não é de hoje. Tanto que as duas parábolas acima refletem as condições em que os ambientes se encontravam no período em que foram escritas. As terras por onde Jesus Cristo caminhou já estavam degradadas muito antes de seu nascimento. Perto dali, no atual Iraque, as práticas agrícolas aliadas ao pastoreio excessivo de ovinos e caprinos transformou, há milênios, o local descrito como Jardim do Éden em deserto. Na Grécia Antiga, no diálogo Crítias, Platão denunciou a erosão e o empobrecimento dos solos de Atenas, que já havia perdido suas florestas para o pastoreio em 590 a.C., tornando-a dependente de comida importada do Egito e da Sicília. Desde que a agricultura iniciou na China, há quase 8 mil anos, os solos mais ricos dos vales dos rios Amarelo e Yangtze foram aos poucos erodidos e despejados no mar. No chamado “Novo Mundo”, centro de origem do milho, não foi diferente. Os maias, astecas e toltecas, por exemplo, sofreram com episódios de fome e seca em virtude da retirada das florestas na América Central, séculos antes do genocídio e ecocídio promovido por colonizadores europeus26,27. A expansão dos campos cultivados exigia a abertura de clareiras cada vez maiores na floresta. Ao longo de séculos, essa prática esgotou a fertilidade dos solos e reduziu as chuvas entre 5% e 15% no sul do México e na península do Yucatán28.


			A agricultura é uma atividade que os seres humanos praticam há pelo menos 10 mil anos. Colocado dessa forma, parece muito tempo. Talvez por isso temos a ilusão de que os problemas encontrados por nossos antepassados são tão obsoletos quanto superados, graças especialmente aos avanços tecnológicos. No debate sobre os desafios atuais da agricultura raramente se estende o olhar para além da recente industrialização do campo. No centro das críticas estão os pacotes tecnológicos das monoculturas, agroquímicos, manipulação genética, irrigação, pecuária intensiva, globalização da economia e os reflexos sociais e ambientais que vêm a reboque. Esse recorte em si já é tão complexo e urgente que, sem perceber, somos aprisionados em um infinito labirinto argumentativo que negligencia o contexto mais fundamental da agricultura.


			Se considerarmos a história das práticas disseminadas a partir dos principais centros de origem da agricultura no mundo nos últimos 10 mil anos, podemos afirmar que, de modo geral, a relação entre homem, agricultura e natureza quase nunca foi pacífica. A agricultura produziu um tipo específico de sociedade, cuja história é recente se comparada aos aproximados 300 mil anos de Homo sapiens no planeta. Durante esse curto período, que representa apenas 3% do tempo de existência da nossa espécie, inúmeras civilizações de base agropastoril emergiram e colapsaram. Uma após a outra — cada qual com seus sistemas de crenças, de governos e de organizações sociais — se depararam com o mesmo dilema: os recursos naturais dos quais dependiam para prosperar não se renovavam na mesma velocidade com que eram consumidos. O esgotamento de solos motivou muitas das guerras, invasões e genocídios da história, ainda que em associação com disputas políticas, étnicas ou religiosas. O fogo e o arado deixaram feridas profundas e definiram a geopolítica global. Do Oriente Médio à Europa, da China às ilhas do Pacífico, da Austrália às Américas, a insustentabilidade da agricultura não é um problema de hoje, nem começou com a recente Revolução Industrial — apesar de por ela ter sido grandemente potencializada. O problema da sustentabilidade na agricultura é tão antigo quanto a própria agricultura, e o destino das civilizações que nela se apoiaram de forma exploratória tem se repetido ciclicamente ao longo da história.


			Alguns dos primeiros agricultores de Roma (fundada em 750 a.C.) ainda praticavam sistemas que consorciavam, por exemplo, árvores, videiras, cereais, legumes, vegetais e plantas forrageiras — o que ficou conhecido como cultura promíscua29. Em 500 a.C., no entanto, as ferramentas de ferro ficaram mais populares e acessíveis. O arado fomentou a simplificação dos cultivos e novas políticas de distribuição de terras. Os cereais passaram a ser a base da economia agrícola romana. Como consequência, observou-se o desaparecimento das matas ciliares, aumento de erosão e assoreamento de rios. Nas partes mais baixas, rios transformavam-se em áreas alagadas que, por volta de 200 a.C.30, contribuíram para um massivo surto de malária na região.


			Depois de esgotados os melhores solos, novas áreas em terrenos mais altos foram abertas — o que demandou maior investimento em adubação e irrigação. Era uma bola de neve. Cada tentativa de expansão daquele modelo agrícola trazia problemas ainda maiores. A supressão das florestas aliada às arações cada vez mais profundas criaram mais erosão, mais assoreamento, mais degradação de solos, maiores secas e, consequentemente, graves tensões sociais. Os agricultores passaram a adotar rotação de culturas e pousio para repor alguma fertilidade ao solo, mas não foi suficiente. As novas práticas não deram conta de reverter o cenário e ao mesmo tempo alimentar uma população crescente. Não por acaso, nos primeiros anos depois de Cristo, os lavradores que viviam na região central do que hoje é a Itália mal conseguiam se manter, muito menos abastecer as cidades. Os solos ao redor da capital foram exauridos, o que levou à necessidade de conquistar novos territórios. No início da Era Cristã, a população de 1 milhão de habitantes de Roma dependia dos 200 milhões de toneladas de grãos que eram enviados anualmente do Egito e Cartago (hoje Tunísia). Não por acaso, o norte da África era considerado o “celeiro de Roma”.


			Do ponto de vista técnico, a agricultura praticada pelo império romano há pelo menos dois mil anos ganharia hoje todos os selos e prêmios de sustentabilidade. Afinal, eles não usavam agroquímicos ou sementes geneticamente modificadas, toda a adubação era orgânica, trabalhavam com rotações de culturas e fertilização com manejo de animais. Ainda assim, o agronegócio romano consumiu os solos do império e deu o último empurrão para transformar o extremo norte da África em deserto. Os exemplos de Roma e de muitas outras civilizações estão descritos em Dirt, the erosion of civilizations, do geomorfólogo David Montgomery. Nesse livro, recheado de evidências, o autor nos convida a desviar nosso olhar das magníficas heranças culturais e arquitetônicas dessas sociedades para darmos atenção às cicatrizes que elas deixaram em seus solos. Em maior ou menor grau, grande parte das civilizações agrícolas sofreram do mesmo mal. À medida que a população crescia, também cresciam as taxas de erosão, sempre associadas à agricultura, ao pastoreio intensivo e à destruição das florestas. O esgotamento dos recursos trazia instabilidade e crises. Não raro, essas sociedades eram acometidas por fome, doenças e guerras, que eventualmente as levariam à ruína.


			Comparar nossa agricultura industrial moderna com o antigo modelo romano pode parecer exagero. Afinal, são mais de dois mil anos de suposto progresso. Mas, se olharmos com mais cuidado, apesar das transformações no maquinário, da manipulação genética e das inovações de ferramentas de gestão, o modus operandi da agricultura não mudou tanto assim. Em geral, técnicas e máquinas supermodernas não trouxeram nenhum elemento novo a não ser atualizações tecnológicas do que sempre foi feito. Do ponto de vista funcional, um arado da Idade Média não é tão diferente de um arado moderno. A despeito das melhorias, sobretudo na escala, o propósito de ambos os implementos é essencialmente o mesmo. Da mesma forma, o ato e a necessidade de tirar ervas indesejadas que crescem em meio aos plantios é um desafio compartilhado por gregos antigos e modernos plantadores de soja. Isso vale para o combate às pragas e doenças, e também vale para a necessidade de adubação e irrigação.


			A busca pela solução desses problemas definiu os axiomas da tecnociência agrária e moldou todo um pensar agrícola que persiste até hoje. O avanço na agricultura ao longo da história é uma percepção parcialmente ilusória. O aparato moderno inquestionavelmente tem promovido crescentes ganhos de produtividade, e por isso temos a impressão de que superamos os desafios do passado. Porém, por trás dessa fé na tecnologia (falaremos mais sobre isso na p.196, em “Fé cega, tecnologia afiada”), o problema fundamental da agricultura segue insolúvel. Continuamos a destruir, cada vez mais rapidamente, os mecanismos naturais que mantêm os recursos dos quais a própria agricultura depende: solo fértil, água e estabilidade climática. No passado ou no presente, o padrão tem sido o mesmo. Em vez de tratarmos bem a galinha dos ovos de ouro, escolhemos torturá-la até a morte. O objetivo é fazê-la resistir aos nossos abusos pelo máximo de tempo possível.


			A agricultura industrial norte americana, em média, gasta entre 7 e 10 calorias para produzir apenas uma caloria31. Que eficiência é essa, senão a eficiência na capacidade de manter um modelo em crise? A lógica econômica humana encontra justificativas para seguir nesse caminho e repassa os prejuízos da transação para os pontos cegos de nosso sistema financeiro: os ecossistemas. Nossa fábrica de desertos nunca foi tão eficiente. Assim como muitos dos nossos antepassados, estamos no ponto crítico de um ciclo vicioso de exploração-esgotamento-colapso. Somos dependentes de um modelo de agricultura sem futuro que não consegue produzir sem destruir.


			A diferença é que no passado havia para onde expandir e novas terras férteis a serem exploradas (mesmo que para isso fosse necessário subjugar outros povos). Hoje, nossa civilização interconectada está próxima de seu limite32. Mas, se olharmos por uma perspectiva otimista, temos também uma oportunidade única em nossas mãos.


			Uma diferença entre os antigos agricultores romanos e os agri­cultores modernos é que o primeiro grupo provavelmente não tinha consciência de que aquelas práticas um dia levariam seus solos à exaustão. Dada a tecnologia existente, essa degradação era lenta, percebida ao longo de gerações. Já não podemos dizer o mesmo sobre os tempos atuais. O pacote moderno permite que uma única geração de agricultores testemunhe seus efeitos negativos nos ecossistemas. Apesar de dramático, esse cenário é propício à inovação. Momentos de crise podem também ser oportunidades para pensarmos de modo diferente. Assim como testemunhamos os efeitos devastadores das nossas atividades, por que não olharmos para o que acontece onde deixamos de provocar alterações? O que poderíamos aprender com isso?


			A lição do pousio 


			“Nós aprendemos desde a escola a explorar recursos, não aprendemos a criar recursos.”


			Ernst Götsch


			Historicamente, sempre que uma civilização agrícola entrava em crise, havia um longo período de migrações e abandono dos campos cultivados. Tão logo as áreas eram desocupadas, animais e plantas lentamente ressurgiam. Com eles — e graças a eles — havia um gradual aumento de fertilidade, biodiversidade, capacidade de retenção de água e redução de erosão. Sem agricultores para lavrar a terra anualmente e sem o pastoreio intensivo de animais domésticos, a natureza podia se expressar segundo sua tendência intrínseca — o caminho estava livre para a sucessão natural. As ervas antes indesejadas podiam então crescer, e em seguida arbustos e árvores. A cada ano, raízes de plantas perenes perfuravam camadas mais profundas do subsolo, abrindo passagem para a água e o ar. Aos poucos, o chão compactado era amolecido e ocupado por colônias de bactérias, fungos e tantos outros organismos responsáveis por estruturar o solo e distribuir nutrientes. Com sorte, árvores de crescimento lento ganhavam os séculos de paz necessários para descerem suas raízes até os lençóis freáticos, beneficiando seus vizinhos com o bombeamento de água e minerais para a superfície durante os períodos mais secos. O retorno das árvores adicionava um ingrediente nobre ao cardápio. Galhos e troncos podados pelo vento e pelos animais caíam no solo e eram rapidamente colonizados por uma cadeia cada vez mais complexa de organismos especialistas em transformar madeira em húmus e em comida, não só para si próprios, mas também para as plantas ao redor. O aumento das interações entre os organismos se refletia em uma melhoria crescente das condições do ambiente, que agora poderia abrigar e nutrir comunidades de plantas e animais cada vez mais exigentes e complexas. Durante nossa ausência, as leis naturais se sobrepunham às leis humanas e o metabolismo coletivo do ecossistema produzia o solo fértil tão desejado pelos agricultores. Mas não por muito tempo. Não tardaria até a chegada de novos grupos que, também munidos da maldição agrícola e pastora, iniciariam um novo ciclo de exploração.


			Aparentemente, nossas práticas agrícolas dominantes sempre estiveram na contramão do que acontecia com o restante da vida no planeta. Afinal, só quando livres de nossa intervenção é que as condições do ambiente melhoravam. O ato de abandonar uma área por tempo suficiente até que ela recupere sua fertilidade é inclusive um dos mecanismos aos quais a agricultura sempre recorreu: chama-se pousio.


			Desde os primórdios, a derrubada e queima de florestas e o pousio eram práticas complementares. Imagine um ambiente natural como uma caderneta de poupança. Quando deixado de lado, rende juros progressivamente, traduzido em capital natural33. Vez ou outra um grupo de pessoas resolvia sacar esse capital natural, derrubando e queimando parte dos dividendos para convertê-los em colheitas agrícolas e pastos. Depois de exaurida a conta, abandonavam a área em busca de novos lugares, de outras poupanças, delegando a tarefa de recriar reservas para as dinâmicas naturais das quais não participavam. Dali a alguns anos, eles retornariam para um novo saque.


			A técnica de derrubar e queimar florestas seguida de um período de pousio de longa duração se manteve estável por milhares de anos, o que sugere uma pretensa sustentabilidade. Porém, quando aliada a um lento, mas constante crescimento demográfico, eventualmente ela também chegaria ao seu limite. Enquanto havia florestas para desmatar e terras sobre as quais progredir, a frente pioneira da agricultura se subdividiu e migrou até se ver encurralada, fosse por uma fronteira física ou política. Assim, os grupos tiveram que absorver cada vez mais habitantes e, com isso, o tempo de pousio foi reduzindo gradativamente. Os primeiros agricultores deixavam áreas abandonadas por até 50 anos. Muitas vezes, eram seus filhos e netos que retornavam para conduzir o novo ciclo de derrubada e queima. Com mais bocas para alimentar, o intervalo entre distúrbios passou de 50 anos para 25, depois para 10, depois para 5 anos34. Ainda na metáfora da poupança, uma aplicação de curto prazo não rende o suficiente, e por isso os saques eram cada vez menores em áreas cada vez maiores. Quando esse modelo chegou ao seu limite, a prática do pousio foi abandonada. Agora sem florestas, os campos passaram a ser trabalhados anualmente. Esse foi um marco que separou a agricultura praticada em ambientes com árvores para uma agricultura de campo aberto. Sem os dividendos da sucessão natural, os agricultores foram forçados a encontrar novos métodos para fertilizar e irrigar solos cada vez menos produtivos, mais duros e secos. Também tiveram que desenvolver novas estratégias para combater pragas e doenças cada vez mais frequentes e vigorosas.


			Desde o início, as inovações agrícolas se debruçaram primordialmente sobre como aumentar a eficiência no consumo de recursos naturais, e pouco olharam para o que acontecia nas áreas em pousio, onde a atividade de cada geração de plantas, animais e microrganismos entregava um ambiente mais complexo e fértil para a geração seguinte. No pousio impera uma coerência econômica e operativa contrária à da agricultura. Em uma área em pousio, o conjunto da vida não apenas supre sua própria demanda energética como também acumula excedentes, gerando um superávit de recursos enquanto evolui.


			Será que nenhum dos primeiros agricultores se perguntou se seria possível cultivar nossas plantas em uma lógica semelhante ao que acontece no pousio, para que após cada colheita herdássemos um lugar mais fértil, e não o contrário? Certamente que sim. Muitos povos, cada um a seu modo, desenvolveram sistemas que encaixavam a agricultura nas dinâmicas dos ecossistemas. A já citada cultura promíscua era um exemplo disso. O comportamento das florestas semideciduais da bacia mediterrânica permitia o cultivo de hortaliças e grãos sob as árvores durante o inverno úmido. Com o frio, parte da vegetação entrava em dormência e perdia suas folhas. Árvores perenifólias, como alguns carvalhos e as oliveiras, eram podadas após a colheita no início do inverno. Isso permitia a entrada de luz e despejava no solo uma grande quantidade e variedade de adubo na forma de folhas e galhos. Na primavera, as culturas de ciclo curto cresciam sob as videiras, figueiras, choupos e freixos que aos poucos refaziam suas copas. Após sua colheita, já no ápice do verão seco, os frutos entravam em produção. Assim mantinha-se um ciclo anual relativamente estável que respeitava as regras de funcionamento daquele ecossistema, e que sincronizava lavoura com árvores frutíferas e madeireiras. O escritor e oficial romano Plínio, o Antigo (23-79 d.C.), descreveu em seu tratado História Natural o cultivo realizado na Tunísia naquela época: 


			À sombra da orgulhosa palmeira brota a oliveira, e sob a oliveira a figueira, sob a figueira a romãzeira, e sob esta a vinha, sob a vinha o trigo, depois as leguminosas, enfim as folhas: tudo isso no mesmo ano e todas estas plantas são alimentadas umas à sombra das outras.35


			No livreto Perennials36 Ernst descreve os pomares com os quais conviveu em sua infância no interior da Suíça. Eram sistemas complexos que consorciavam macieiras, pereiras, carvalhos, cerejeiras, frutos vermelhos, avelãs, nozes, ameixas e ainda ervas e folhas para saladas. Esses consórcios se mantiveram produtivos por séculos. Podas regulares, manejo de estratos e cobertura de solo garantiam a ciclagem de biomassa e nutrientes, que resultava em alimentação farta, madeira para construção e lenha durante o difícil período entre guerras. Ernst lamenta que esses modelos tenham desaparecido com a aplicação do Plano Marshall, que impôs à Europa o pacote agrícola baseado na produção de commodities e dependente de um arsenal de insumos industriais.


			Antes da chegada dos colonizadores na América do Norte, estima-se que uma grande parte do subcontinente era ocupada por algum tipo de sistema agroflorestal. Nos trópicos úmidos, povos tradicionais promovem até hoje pequenos distúrbios sem queima na mata e cultivam o milho, o feijão, a abóbora e diversas raízes sob a copa das grandes samaumeiras. Achados arqueológicos demonstram que povos originários do sul do Brasil, do tronco linguístico Jê (dos quais descendem as atuais etnias Kaingang e Laklãnõ/Xokleng), contribuíram para o estabelecimento das matas de araucária (Araucaria angustifolia) nas terras altas daquela região37. O mesmo acontece com os estudos sobre as alterações na paisagem amazônica pré-colombiana. A sugestão é de que as comunidades arbóreas na Amazônia são estruturadas, em grande parte, por uma longa história de domesticação de plantas38.


			Apesar de muitos desses modelos atenderem aos critérios que hoje desejamos em práticas sustentáveis, eles não conseguiram conter a expansão da mentalidade agropastoril exploratória e a estrutura socioeconômica que a acompanha. Povos que estabeleceram outros modos de vida que não esgotam o ambiente com o qual interagem não precisaram inventar justificativas morais e espirituais para saquear e subjugar áreas vizinhas, não viram necessidade de investir em artefatos bélicos para se defender ou expandir seus territórios, e tampouco precisaram criar estruturas sociais desiguais e coercitivas — características facilmente identificáveis na maior parte das civilizações agrícolas39. Por isso sempre estiveram vulneráveis diante de modelos cuja continuidade dependia da exploração de cada vez mais recursos.


			Antes de sociedades agrícolas e pastoras começarem a extinguir espécies e a degradar substancialmente os ecossistemas, muitos ambientes estavam em um grande e longevo pousio. Conscientemente ou não, os seres humanos faziam parte daquele funcional sistema ecológico. Tal como nossos irmãos primatas, eles promoviam podas, manejos e plantios como consequência de seus atos de colher frutos e construir abrigos. O efeito de seu impacto nos ecossistemas era a dispersão de sementes e a distribuição e aceleração da ciclagem de biomassa.


			Com o uso de ferramentas e do fogo, nossa espécie estreitou seu olhar (fosse como causa ou consequência do aumento da complexidade social) e começou a fraudar algumas das leis básicas desse grande sistema. Em algum momento desse percurso nós, seres humanos, desligamo-nos completamente de nossa função nos ecossistemas. Agora, para nos reconciliarmos com a natureza, talvez tenhamos que considerar novas interpretações ecológicas, como, por exemplo, aquelas que procuram dar conta da lógica que rege os sistemas vivos. É disso que falaremos no próximo item.


			Sintropia — Fluxo de recursos 


			“A vida não funciona nos princípios da entropia,  do complexo para o simples. A vida se baseia  em processos que levam do simples para  o complexo, na sintropia.”


			Ernst Götsch


			Quando questionada sobre quais seriam os propósitos da vida, a bióloga Lynn Margulis dizia que “A vida quer crescer. Para quê? Para criar mais vida. Para quê? Para criar mais vida e assim por diante”40. Enquanto avançam, os sistemas biológicos ampliam as condições para que sigam prosperando. A cada ciclo, há um aumento de complexidade, diferenciação de formas, estruturas e energia armazenada em biomassa.


			Tudo que é vivo é alimentado e, ao mesmo tempo, alimenta o fluxo de recursos que caracteriza a própria vida. Ernst Götsch usa como exemplo uma abelha que se vale dos “dividendos” do capital natural para realizar suas atividades e metabolismo. Porém, em vez de dispersar essa energia aleatoriamente, ela a reinveste na cadeia produtiva da vida. Isso porque, ao longo de sua existência, ela poliniza milhares de flores que, por sua vez, transformam-se em milhões de sementes. Graças ao seu trabalho, haverá mais plantas para a próxima geração e, consequentemente, mais flores, mais frutos, mais sementes, e assim por diante, beneficiando não apenas sua própria espécie, mas toda a teia da vida41. A abelha não está sozinha. Para Ernst, todas as espécies, desde que apropriadamente inseridas em seus habitats, cumprem algum papel semelhante. Seja predador ou presa, bactéria ou fungo, e até mesmo o que chamamos de pragas e doenças (voltaremos a isso nos textos da Parte 3, “Reinterpretando conceitos conhecidos”), todos estariam, segundo Ernst, a favor do incremento da vida. As únicas criaturas dissonantes somos nós, seres humanos modernos, que, além de não reinvestirmos na cadeia produtiva da vida, temos nos empenhado em destruí-la cada vez com maior alcance e eficiência.


			Tanto as sociedades agropastoris humanas quanto a natureza da qual nos apartamos, em tese, buscam conservar e perpetuar seu funcionamento e atender às necessidades vitais de seus dependentes, provendo meios para que exerçam sua melhor performance, a qual se expressa na forma de uma existência saudável e livre de dor e sofrimento. Ambas partem dos mesmos recursos disponíveis. Porém, elas divergem em sua lógica operativa. As sociedades humanas consomem recursos nas etapas de simplificação e degradação do capital inicial. Queimamos petróleo e madeira para ter energia, desorganizamos os ciclos geológicos para transformar (a custos altíssimos) minerais em ferramentas cada vez mais eficientes em usar ainda mais energia. O ser humano se especializou em explorar recursos continuamente, não em criá-los. Já em ambientes naturais, o capital inicial disponível é utilizado para gerar ainda mais recursos. Tal como ocorre no pousio, o resultado da ação coletiva da vida é o aumento nas reservas de energia acumulada em forma de biomassa. Os sistemas vivos operam como um motor perpétuo que colhe os ingredientes disponíveis (sol, água, minerais, gases) e os armazena em estruturas cada vez mais complexas, expressas em crescentes níveis de diferenciação. Quando equacionamos a energia gerada de um lado, e a energia consumida para sua manutenção de outro, o saldo é positivo. Há um aumento constante e crescente do capital inicial. Enquanto as dinâmicas das sociedades humanas favorecem a dispersão de energia, os ambientes naturais favorecem seu acúmulo. Uma é entrópica (en + tropos = tendência a divergir), a outra é sintrópica (syn + tropos = tendência a convergir).



OEBPS/Images/labrador.jpg
m EDITORA

Labrador





OEBPS/Fonts/UtopiaStd-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/FranklinCaslon-It.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Roman.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-LtIt.otf


OEBPS/Fonts/UtopiaStd-Regular.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Bd.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-It.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Lt.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
-

DAYANA ANDRADE E E'SEPE P A S| N

-

AGRICULTURA SINTROPICA DE
EXPLICADA





OEBPS/Fonts/UtopiaStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/FranklinCaslon-Reg.otf


OEBPS/Fonts/UtopiaStd-Italic.otf


OEBPS/Images/titulo.jpg
DAYANA ANDRADE { FELIPE PASINI

, VIDA EM |,

umtmp;a

AGRICULTURA SINTROPICA DE
ERNST GOTSCH EXPLICADA

“ EDITORA

Labrador





OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-BdIt.otf


